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Resumo: O presente artigo analisa formas de sociabilidade de crianças em espaços públicos de 
Brasília. Para tanto, desenvolveu-se uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico com refe-
rência nos estudos sociológicos da infância. Nesse estudo, as crianças são consideradas agentes 
ativos e reconhecidas como participantes centrais do mesmo. As análises foram elaboradas por 
meio da codificação de dados, com base na teoria fundamentada. Os resultados evidenciam que 
a sociabilidade ocorre por meio de distintos usos que as crianças fazem dos espaços públicos, 
significando-os como lugares onde podem conviver entre pares, sem a necessidade da presença 
do seu responsável direto. Essa sociabilidade está intrinsecamente relacionada às suas ações na 
superquadra, como brincar, fazer amizade e criar regras próprias de convívio. As discussões apre-
sentadas apontam o reconhecimento da criança como cidadã e agente social, que tem direito à 
vida em comunidade.
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Abstract: The main aim of this article is to analyze how children's sociability happens in public 
spaces in Brasilia, for this purpose, qualitative research draws on the theoretical framework on 
sociological studies of children and childhood, positioning children as active agents. Data analysis 
was carried out using Grounded Theory. The results show that children's sociability takes place 
in the way they use the spaces when they play with peers without their parents. Above all, their 
sociability is linked to their actions in the superblock, such as making friends and creating their 
own rules of living. The discussions presented point to the recognition of the child as a citizen and 
social agent, who has the right to live in the community.
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Introdução

Em 2020, Brasília1 completou 60 anos. Desde os seus primórdios até hoje a ci-
dade causa sentimentos contraditórios aos que a conhecem, alguns a amam, 
outros a odeiam. Na crônica “Nos começos de Brasília”, de 1962, Clarice Lis-

pector enaltece a nova capital federal do país e fala de seu espanto ao visitá-la: 
“Brasília é construída na linha do horizonte. Brasília é artificial. Tão artificial como 
devia ter sido o mundo quando foi criado” (Lispector, 2009, s/p). A cidade teve seu 
desenho traçado à mão e sua “criação não é uma compreensão, é um novo misté-
rio”, ao passo que seu passado extraordinário “já não existe mais” (Lispector, 2009, 
s/p). A autora expressa toda a sua admiração e estranhamento ao deparar-se com 
a ordenação e magnitude da nova capital do país. Em suas ideias, aparentemente 
desordenadas, encontramos aforismos que interpretam Brasília como uma cidade 
singular, cheia de vazios e cores contrastantes, de silêncios e ausência de pessoas 
nas ruas. Essas impressões ainda se perpetuam até os dias de hoje, afinal, o espaço 
planejado, de inspiração modernista, exibe vários traços que o tornam único.

Lucio Costa (1991) – criador do projeto urbanístico da capital, afirma que seus zo-
neamentos, com as respectivas funções de habitação, trabalho, saúde, educação, 
cultura, recreação, circulação e administração – propunha não só definir uma nova 
morfologia da cidade, mas ainda reestruturar a organização da sociedade. A inte-
gração de elementos urbanos distintos, como jardins, parques, vias sinuosas à vida 
cotidiana, tornaria a cidade viva, congregando seus moradores com comodidade, 
eficiência e intimismo.

Por toda a sua excentricidade, Brasília tem sido motivo de curiosidade e objeto de 
pesquisa nas mais diversas áreas do conhecimento, em nível nacional e interna-
cional. Brasilmar Nunes (2014) aponta que no processo de consolidação da capital 
federal, dois distintos grupos de migrantes e de funcionários públicos fortaleceram 
e polarizaram seu espaço social, político e econômico. Isso repercute em desigual-
dades e diferenciações entre a área central, de um lado, constituída pela Região 
Administrativa I – Plano Piloto, que se caracteriza por seu desenho modernista e 
que abriga uma grande concentração de renda; e, de outro, a periferia, formada 
pelas demais Regiões Administrativas do Distrito Federal e Região Integrada de De-
senvolvimento do Distrito Federal e Entorno (Ride-DF), com outras características 
urbanas e socioeconômicas (Paviani, 1988).

Para além das pesquisas que contestam a utopia de Brasília e tratam de seu cresci-
mento econômico e populacional, um conjunto de estudos dedica especial atenção 
às relações dialéticas entre seu espaço e os atores sociais que nele vivem (Holston, 
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1989; Branco, 2006). No entanto, o eixo analítico dessas investigações ainda se con-
centra em uma perspectiva do adulto (Duarte, 2012). O olhar de outros grupos ge-
racionais sobre Brasília, especialmente as crianças, não aparece com frequência na 
literatura disponível sobre o tema, apesar de algumas exceções serem encontradas 
(Müller & Farias, 2016; Farias & Müller, 2017; Lopes, Fernandes & Barbosa, 2019; 
Marques, Kanegae, Müller & Salgado, 2019), o que indica uma lacuna nessa área.

Desse modo, perguntamo-nos: quais as práticas sociais desenvolvidas por crianças 
em espaços públicos de Brasília? Motivado por essa e outras questões, o presen-
te artigo tem como objetivo principal analisar formas de sociabilidade de crianças 
nos espaços públicos de Brasília. O texto compreende mais quatro seções, que se 
articulam a partir dessa Introdução. A primeira discute os conceitos teóricos que 
balizaram a investigação, colocando em foco a criança como agente social no meio 
urbano. Na segunda seção apresenta-se a pesquisa qualitativa de cunho etnográfi-
co desenvolvida com crianças residentes no Plano Piloto, região central da capital, 
tombada pela Unesco e formada pelas asas Norte e Sul. A terceira seção, por sua 
vez, destaca os resultados e as análises empreendidas a partir dos dados obtidos; 
e, em conclusão, são tecidas algumas considerações finais.

Cidade, sociabilidade e infância: 
breve contextualização

O conceito de cidade é polissêmico e complexo, contudo, na Modernidade, pode-
mos defini-la como sendo essencialmente a consequência das interações humanas 
em um espaço. Segundo Barbara Freitag (2002) a cidade é (re)criada e (re)vivida 
nos cruzamentos de suas vias e na materialidade de suas construções por aqueles 
que nela transitam e vivem. Dessa maneira, a todo instante, compartilham signifi-
cados pluralmente e criam para si sentidos singulares. Nessa perspectiva, não nega-
mos a relevância do aspecto morfológico da cidade, ao contrário, salientamos essa 
relação entre a organização do espaço e a sociedade, entre o coletivo e o individual, 
entre a agência e a estrutura.

Após o século XIX, a sociedade ocidental passou a ocupar cada vez mais o meio ur-
bano, aglomerando-se em determinados núcleos em busca de trabalho e melhores 
condições de vida. Devido à alta densidade e a heterogeneidade cultural dos habi-
tantes das cidades na Modernidade, Robert Ezra Park (1979) afirma que a vida so-
cial nos centros urbanos tende a ser impessoal, as relações face a face e diretas são 
substituídas por relações indiretas e superficiais, tornando-as breves e instáveis. 
Georg Simmel (1979) argumenta ainda que o distanciamento entre os indivíduos 
na metrópole leva à impessoalidade e confere o caráter de anonimato às pessoas. 
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De acordo com Park (1979), é exatamente o anonimato e a possibilidade de estar 
em meio à multidão que propicia a sensação de liberdade ao indivíduo que pode, 
assim, expressar e viver seus desejos mais íntimos, longe de julgamentos de pes-
soas conhecidas e tradições familiares. Nesse espaço de tensão do meio urbano, 
entre o individualismo e a vida em comunidade, ocorrem processos de socialização 
conforme afirma Nunes (2003).

Em uma perspectiva tradicional da socialização, Durkheim (1973) acredita que a or-
dem social seria mantida a partir da transmissão pelos adultos de valores e normas 
vigentes na sociedade para os mais jovens. Desde este ponto de vista, as crianças 
são tratadas como seres passivos que receberiam ensinamentos e caberia às insti-
tuições sociais – família, escola e comunidade – dar a forma que desejassem a elas. 
Nessa corrente teórica, as crianças são tomadas como seres incapazes e incomple-
tos. No âmbito dos estudos sociológicos da infância, Manuel Sarmento e Manuel 
Pinto (1997) afirmam que a perspectiva da incompletude posiciona a criança em 
detrimento do adulto, tomando por base suas características físicas e biológicas, 
como a baixa estatura, a falta de características sexuais secundárias, a capacidade 
de raciocínio ainda em desenvolvimento, a pouca idade e a não maturidade de suas 
habilidades cognitivas. A visão tradicional também foi questionada pelo “novo pa-
radigma da infância”, introduzido por Alan Prout e Allison James (1990), que reco-
nhecem as crianças como “atores sociais”, ou seja, agentes que possuem agência. 
Desse modo, a noção de que somente os adultos atuariam como sujeitos plenos e, 
por isso, seriam os únicos responsáveis pelo processo de socialização das crianças, 
tornou-se objeto de crítica.

Em consonância a essa compreensão, Patrícia Prado (2012) desenvolveu uma análi-
se sobre as múltiplas relações que a temporalidade da infância provoca. Ela tomou 
como base a noção de sociabilidade elaborada por Simmel (2006: 65), que a desta-
ca como “a forma lúdica de sociação, e – mutatis mutandis – algo cuja concretude 
determinada se comporta da mesma maneira como a obra de arte se relaciona com 
a realidade”. Essa noção, por sua vez, se apresenta como heurística no contexto 
da vida moderna, onde a diferenciação social não se caracteriza pelas hierarquias, 
situando os seres humanos na interseção das esferas sociais. Em outras palavras, 
a capacidade de sociabilidade das crianças repercute numa elaboração e transfor-
mação constantes da realidade da vida, especialmente na produção das culturas 
infantis.

Assim, as crianças são assumidas como membros ativos, agentes sociais e cons-
trutoras de seus mundos sociais (Corsaro, 1997; Danby & Farrell, 2004). A agência 
das crianças refere-se a suas capacidades de construir e criar significados além de 
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tomar decisões sobre o que lhe diz respeito. Essa perspectiva supera a ideia de que 
elas seriam apenas passivas em processos de socialização, ou integrantes incompe-
tentes da sociedade. Com efeito, elas são capazes de negociar com outros indiví-
duos, sejam seus pares ou adultos (Mayall, 2002). As crianças dinamizam a estrutu-
ra social à qual pertencem e, a partir de suas interações, escolhem o que fazer de 
modo autêntico e atribuem sentidos às suas ações. Por isso, as crianças não imitam 
simplesmente modelos adultos, elas os elaboram e os enriquecem continuamente 
para atender a seus próprios interesses, desafiando, criando e reconfigurando as 
situações das quais participam em seu cotidiano (Corsaro, 1997). As crianças se 
apropriam dos conceitos do mundo adulto para produzirem suas próprias culturas 
de forma criativa e coletiva (Corsaro, 1990).

Assim, o conceito de infância também foi reelaborado no paradigma de Prout e Ja-
mes (1990), passando a ser considerado como construção social que fornece uma 
estrutura interpretativa para a compreensão da vida e das experiências das crian-
ças. Por conseguinte, varia entre culturas, ou seja, diferentes práticas socioculturais 
produzem distintas infâncias, cada uma delas real em seu próprio ambiente socio-
cultural. Em razão de seu caráter sociocultural, não haverá uma vivência única da 
infância; essa variável social não pode ser totalmente separada de outras, como 
gênero, classe, raça e etnia (Prout & James, 1990). Enfim, as construções sociais das 
crianças nas experiências da infância não são homogêneas.

A adoção da sociologia da infância como referencial teórico para tratar da temática 
das crianças na cidade demanda, como afirmam Fernanda Müller e Brasilmar Nunes:

[...] retomar o que está na base do pensamento sociológico, que 
é a relação indivíduo versus sociedade, mas também a tocar em 
outra variável, igualmente complexa, agência versus estrutura. 
Tentando escapar dos binarismos, que sempre são reducionistas, 
preferimos lidar com a relação entre um e outro. O emergente 
paradigma defendido por James e Prout ajuda-nos a superar ideias 
binárias e, principalmente naquilo que nos interessa mais de per-
to, favorece conexões com os principais argumentos dos estudos 
urbanos (Müller & Nunes, 2014: 665).

Diante da alta densidade populacional, do isolamento, do distanciamento das re-
lações sociais com os vizinhos e do individualismo em meios urbanos, a violência 
também cresceu e a cidade tornou-se hostil e passou a ser percebida como peri-
gosa para as crianças (Ward, 1978; Rissotto & Tonucci, 2002; Tonucci, 2005). Em 
decorrência da percepção da cidade como espaço de anonimato e da fragilidade 
das relações entre vizinhos e suas comunidades houve um progressivo cerceamen-
to da liberdade infantil no acesso aos espaços públicos. Como afirma Colin Ward 
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(1978) e, em trabalhos mais recentes, como a participação de Kim Rasmussen e 
Søren Smidt (2003) na coletânea Children in the city, além de artigo de Trine Fotel 
e Uth Thomsen (2004), parece que cada vez mais as crianças não têm tido a opor-
tunidade de vivenciar espaços públicos de sua cidade, permanecendo segregadas 
em lugares privados como a casa familiar e a instituição educativa. Dessa forma, 
as atividades infantis tendem a ser reguladas em espaços especializados, os quais 
acabam sendo mercantilizados, como as escolinhas de futebol, as escolinhas de na-
tação, os play centers e os clubes. Esse aspecto foi observado, igualmente, em uma 
pesquisa realizada com crianças na Região Administrativa IX – Ceilândia, onde as 
escolas foram apontadas pelas crianças como espaços onde têm acesso às brinca-
deiras, uma vez que em casa passam muito tempo sozinhas, ao passo que as ruas e 
praças não são consideradas seguras para o convívio entre elas, diante da crescente 
violência urbana (Machado & Wiggers, 2012).

Jane Jacobs (1961) destaca o quão importante é a vida em comunidade e a utiliza-
ção dos espaços públicos pelos habitantes da cidade. Contudo, a autora, condena 
o uso de playgrounds e defende que as crianças devam ocupar as ruas e calçadas, 
onde há grande circulação de pedestres e um sentimento de vizinhança. Nesses 
espaços públicos, as crianças teriam mais liberdade para brincar e aprender, suas 
atividades não teriam um fim específico e elas poderiam movimentar-se, explorar a 
cidade, escolher por elas mesmas o quê, como e em quanto tempo querem realizar 
tais atividades.

Contudo, estar nas ruas e calçadas não é a única maneira de experimentar a cidade. 
De acordo com Marina Saraiva (2009), mesmo que as crianças passem muito tempo 
em espaços privados, elas continuam tendo uma experiência “com” e “no” espaço 
urbano. Suas relações com a cidade se dão por meio de seus deslocamentos, quan-
do conversam sobre assuntos a ela relacionados, assistem televisão ou participam 
de outras atividades. Assim, podemos apontar a capacidade criativa e social das 
crianças, razão pela qual o presente artigo lança luz sobre a ação das crianças em 
Brasília, buscando evidenciar seus modos de viver a cidade modernista, planejada, 
mediante a utopia do convívio harmônico em suas famosas superquadras.

A cidade modernista: 
Brasília e sua organização

O plano urbanístico de Brasília pode ser entendido por meio de escalas, não só no 
sentido das dimensões representativas de métricas e proporções, mas também da 
funcionalidade e simbologia que apresenta. É importante fazermos aqui uma di-
gressão para refletirmos a respeito do que significa a escala em Brasília:
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Numa acepção básica, escala poderia ser definida como a relação 
entre as dimensões de um desenho e o objeto por ele represen-
tado [...]. No entanto, quando nos apropriamos desse conceito 
em termos arquitetônicos e urbanísticos – notadamente quanto 
às escalas urbanísticas de Brasília – o entendimento se amplia. 
Desse modo, não se trata apenas da relação geométrica entre as 
dimensões de objetos relacionados, nem se confunde com a no-
ção pura e simples de proporção. As escalas urbanísticas passam 
a ser entendidas como referência para a relação entre a forma de 
determinado espaço e sua função e mesmo sua simbologia (Iphan, 
2015: 27-28).

Nesse sentido, a escala assume outra significação dentro do território estudado. 
Ela não é mais a métrica proporcional das dimensões de um espaço, mas a relação 
que as pessoas estabelecem entre a forma do espaço, sua funcionalidade e repre-
sentação. Produzir escalas significa, assim, atribuir ao espaço uma referência que 
articula aspectos do plano físico ao simbólico. Portanto, não são somente arquite-
tos e urbanistas que definem as escalas, pois elas podem ser criadas por qualquer 
pessoa. De acordo com essa acepção, podemos aceitar a produção de escalas até 
mesmo pelas próprias crianças.

Conforme o plano urbanístico de Brasília, a cidade é composta pela escala monu-
mental, que abrange o eixo vertical de Brasília, de leste a oeste, desde a Praça dos 
Três Poderes à Praça do Buriti, que tem sua simbologia diretamente relacionada à 
função política de capital do Brasil. A escala gregária, que se refere aos setores Co-
mercial, Bancário, de Diversões, Cultural, Hoteleiro, Médico-Hospitalar, de Autar-
quias, bem como de Rádio e TV, com a função de reunir, aproximar o povo, para seu 
convívio e circulação. A escala bucólica, que não pode ser definida em uma região 
específica, uma vez que permeia todas as outras escalas, refere-se às áreas verdes 
de valor paisagístico (árvores, gramados, jardins etc.), destinando-se ao lazer das 
pessoas. Por fim, a escala residencial, que está disposta ao longo do eixo rodoviá-
rio, no sentido norte e sul, abarca as chamadas superquadras residenciais e suas 
entrequadras, de uso cotidiano, que dispõem de espaços livres para a circulação 
das pessoas. “É assim que sendo monumental, é também cômoda, eficiente e ínti-
ma. É ao mesmo tempo derramada e concisa, bucólica e urbana, lírica e funcional” 
(Costa, 1991: 34).

As escalas representam uma peculiaridade marcante de Brasília. A monumental é a 
mais conhecida e pode ser considerada o “cartão de visita” da cidade, por reunir o 
conjunto mais significativo da arquitetura moderna brasileira, cujos principais edi-
fícios foram projetados por Oscar Niemeyer. Contudo, neste trabalho, vamos nos 
deter a apresentar alguns elementos urbanísticos e arquitetônicos no planejamen-
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to da escala residencial, que foi inspirada na Unidade de Vizinhança (UV), uma vez 
que foi nela que pudemos observar e registrar a ação das crianças participantes em 
seu cotidiano (Farias, 2019).

Cada um dos conjuntos de quatro superquadras forma uma UV, que compreende, 
além das edificações residenciais, as áreas comerciais, o cinturão verde, os equipa-
mentos culturais e institucionais, um templo religioso, os jardins de infância, bem 
como as escolas primárias e secundárias. O conceito de UV foi formulado original-
mente por Clarence Arthur Perry, em 1929, no contexto do planejamento urbano da 
cidade de Nova York (Barcellos, 1993; Ferreira & Gorovitz, 2009). A UV foi por ele 
definida como área residencial que deve garantir habitação com autossuficiência para 
a população de uma cidade. Como extensão do lar, a UV seria uma área de abran-
gência da habitação que oferece instalações de interesse geral, bem como condições 
necessárias à família média para o seu conforto e desenvolvimento (Perry, 1929). In-
teressante ressaltar que a escola primária foi tratada como equipamento central e 
delimitador espacial de uma UV, ou seja, esta se estenderia até o limite de um grupo 
populacional que não ultrapasse a capacidade de uma escola primária.

As superquadras, também chamadas de quadras, contém prédios residenciais, 
denominados de blocos que se distribuem no terreno em meio à vegetação de 
grandes árvores e espaços vazios de chão gramado. Além das escolas, elas contam 
ainda, em seu interior, com equipamentos comunitários, como parques infantis e 
bancas de jornal, e suas vias sinuosas que regulam a velocidade do trânsito dos 
automóveis. Os blocos residenciais são construídos sobre pilotis e têm o gabarito 
máximo de seis andares. Os pilotis, outra peculiaridade da paisagem urbana de Bra-
sília, são um conjunto de pilares que suspendem os blocos residenciais, criando um 
espaço de livre circulação dos pedestres. Esse vão no térreo dos blocos alinhado ao 
espaçamento interno entre os edifícios de cada superquadra produz uma ambiên-
cia climática agradável, uma vez que propicia a circulação de ar e a entrada de luz 
(Correia, 2017). Também torna possível uma ampla visão do ambiente e agrega a 
possibilidade de convivência social aos moradores do bloco residencial e da super-
quadra (Iphan, 2015). Os pilotis em Brasília extrapolam sua função na arquitetura 
de colunas, assumindo caráter de “área total”, ou seja, toda a parte térrea dos pré-
dios residenciais é denominada pilotis. Nessa perspectiva, utilizaremos a expressão 
“nos pilotis”, na análise dos dados.

É de se ressaltar, portanto, no contexto do modelo urbanístico e arquitetônico, a 
sua relação com a organização da vida familiar, mas sobretudo com o espaço desti-
nado à infância. A escola é representada como equipamento central das UV, onde 
as crianças têm o conforto de percorrer curtas distâncias para seu acesso. Suas 
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vias internas favorecem a mobilidade infantil, uma vez que o tráfego de veículos 
é baixo e com velocidade reduzida. Por fim, se destacam os pilotis e as áreas de 
convívio coletivo, como parques infantis e generosos espaços arborizados, que se 
oferecem para as interações entre pares, especialmente as brincadeiras. Nesse sen-
tido, observa-se que o desenho urbanístico da região administrativa do Plano Piloto 
favorece a sociabilidade das crianças nos espaços públicos, conforme observado na 
pesquisa empírica que será apresentada a seguir.

O campo da pesquisa 
e a pesquisa de campo

Esta é uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico com referência nos estudos 
sociológicos da infância (Prout & James, 1990; Corsaro, 1997; Danby & Farrell, 
2004). Segundo Bernadete Gatti e Marli André (2013: 30), as pesquisas qualitativas 
se estabeleceram como modalidade investigativa “[...] para responder ao desafio 
da compreensão dos aspectos formadores/formantes do humano, de suas relações 
e construções culturais, em suas dimensões grupais, comunitárias ou pessoais”, e 
exigem, como apontam Wivian Weller e Nicolle Pfaff (2013), o constante aperfei-
çoamento e padrões de qualidade que a legitimem.

O método etnográfico, por sua vez, tem como características principais as técnicas 
de observação participante, entrevistas, filmagens, entre outras (Pfaff, 2013). Como 
explica José Guilherme Magnani (2002), a etnografia proporciona uma aproxima-
ção com o campo de pesquisa que possibilita um olhar “de perto e de dentro”, ou 
seja, direciona seu foco à ação dos indivíduos enquanto atores. Nesse sentido, é 
possível aproximar-se do “ponto de vista dos nativos” (Geertz,1997), e ao pesqui-
sador cabe a tarefa de articular aquilo que o outro sabe/vive (experiência distante) 
e o que ele próprio sabe/vive (experiência próxima).

Conforme anteriormente assinalado, neste estudo, as crianças são consideradas 
agentes ativos e reconhecidas como participantes centrais do processo investiga-
tivo (Prout & James, 1990; Danby & Farrell, 2004). Isso significa que suas práticas, 
opiniões e representações foram respeitadas, a partir das quais buscamos adotar 
métodos e procedimentos pertinentes. Ao mesmo tempo em que foi aprovada pelo 
Comitê de Ética (processo CAAE n. 68978117.3.0000.5540), observamos e respeita-
mos princípios éticos mais específicos que envolvem a pesquisa com crianças, como 
indicam Virginia Morrow e Martin Richards (1996), Gill Valentine (1999) e Priscilla 
Alderson e Virginia Morrow (1995), e o marco legal brasileiro, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA, Brasil, 1990). Dentre esses princípios, destacamos: a reali-
zação da consulta pessoal a todos os participantes sobre o interesse em participar 
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da investigação; a abertura para que os participantes pudessem desistir a qualquer 
momento se assim o desejassem; o desenvolvimento de um tratamento adequado 
e honesto junto às crianças e a suas famílias durante todo o processo da pesquisa e 
sua divulgação; a adoção de cuidados específicos com o armazenamento dos dados 
gerados e sua divulgação; a preservação da imagem, da autonomia e das ideias. 
Nesse sentido, destacamos que a ética na pesquisa com crianças deve ser vivenciada 
a partir do respeito à experiência do outro como um compromisso em todos os mo-
mentos, em campo e fora dele, com todos os seus participantes diretos e indiretos.

A pesquisa empírica com crianças é distinta daquela realizada com adultos, uma vez 
que estamos lidando com um grupo geracional específico (Punch, 2002). Tal afirma-
tiva implica em estabelecer três pontos que balizam a escolha dos procedimentos 
de pesquisa. O primeiro se refere a minimizar a relação de poder entre adultos e 
crianças, ou seja, entre pesquisador e interlocutores; o segundo, a reconhecer as 
capacidades infantis de participar e expressar-se; e o terceiro, a lançar mão de mais 
de uma técnica para gerar dados.

Esse conjunto de pressupostos levou-nos a um desenho da pesquisa de campo, es-
tabelecida em duas etapas. Na primeira etapa, foi realizada a observação direta dos 
deslocamentos cotidianos das crianças em Brasília ao longo de uma semana, de se-
gunda-feira a domingo, sobre cada participante. O registro desse período ocorreu 
por meio de notas de campo e do aplicativo Google Maps, que funcionou como um 
Global Positioning System (GPS). Nesse período, às sextas-feiras, as crianças foram 
convidadas a gravar com uma câmera GoPro um vídeo de um dos trajetos realiza-
dos naquele dia. O período de sete dias de acompanhamento presencial das crian-
ças possibilitou o registro e a compreensão das variações e constâncias das rotinas 
infantis. Na segunda etapa da pesquisa, cada criança foi convidada a desenvolver 
um exercício de photo-elicitation e construir um on-line participatory mapping da 
cidade de Brasília no aplicativo Google Earth. Esse momento foi audiogravado e o 
resultado do on-line participatory mapping foi salvo, sendo, posteriormente, con-
vertido em arquivo em formato de imagem.

Notas sobre o campo 
e a pesquisa com as crianças

Por se tratar de um estudo qualitativo e de cunho etnográfico, buscamos alcançar 
densidade e detalhamento das vivências cotidianas das crianças participantes por 
meio de uma observação ativa e participativa de suas rotinas e, assim, obter, como 
aponta Daniel Bin (2018), a vantagem de um tipo de experiência de pertencimento, 
mesmo que não duradoura. A pesquisa de campo aconteceu ao longo de 2017 e 
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decidimos acompanhar de modo intensivo quatro crianças residentes na Região 
Administrativa I – Plano Piloto, em suas interações com outras crianças e, em al-
guma medida, as interações com suas próprias famílias. Embora o quantitativo de 
crianças pareça pequeno, destacamos que, de forma indireta, o estudo abrangeu 
um número maior de crianças, tendo em vista que cada interlocutor interagiu ao 
longo da semana em que realizamos as observações com pelo menos dez crianças 
que fazem parte de seu convívio diário nos espaços públicos e com as quais tam-
bém tivemos contato na condição de observadores. Por conseguinte, ainda que um 
estudo de cunho etnográfico não tenha como propósito o estabelecimento de uma 
representatividade estatística, nossa pesquisa abrangeu um quantitativo de cerca 
de 40 crianças que compõem a amostra maior da pesquisa. Ressaltamos ainda que, 
no escopo deste artigo e em função da metodologia adotada na análise dos dados 
que será apresentada na sequência, selecionamos dados referentes à sociabilidade 
em espaços públicos de duas crianças. A faixa etária dos participantes do estudo se 
situa entre nove e dez anos, por entendermos que nessa idade poderiam ter mais 
liberdade de mobilidade do que as de idade inferior. Preliminarmente, o contato es-
tabelecido com as famílias ocorreu a partir de indicações de pais e de profissionais 
de escolas. Acrescente-se que a participação de cada uma das crianças na pesquisa 
aconteceu na época de maior conveniência para elas e suas famílias. Importa ain-
da destacar que os nomes inscritos neste trabalho são fictícios, tanto das crianças 
como dos familiares, e foram escolhidos por elas mesmas. A seguir, apresentamos 
os interlocutores diretos da pesquisa que receberam os nomes Jolie e Bil.

Jolie tem 9 anos de idade, mora no Distrito Federal há pouco menos de um ano, 
estuda em uma escola pública que não pertence à sua UV e que fica a 2,4km de 
distância de sua residência; seu pai e sua mãe se revezam na tarefa de levá-la e 
buscá-la de automóvel à escola. O pai de Jolie, Pedro, e sua mãe, Karen, são do Rio 
de Janeiro e, ao longo dos anos, moraram em diferentes estados. Pedro trabalha no 
Exército Brasileiro e Karen atua como estagiária na Educação Infantil de uma insti-
tuição privada de ensino. A irmã mais velha de Jolie, de 14 anos, Paula, frequenta 
uma instituição pública de ensino e a irmã mais nova, de 5 anos, Luiza, frequenta 
uma pré-escola da rede pública.

Bil tem dez anos de idade, mora na mesma residência desde que nasceu e frequen-
ta a escola pública pertencente à sua UV, a 500 m de distância de sua residência. 
O trajeto de ida e volta à escola, Bil o realiza caminhando. Seus pais, Maria e Fran-
cisco, são do Piauí e, há mais de 15 anos, moram no Distrito Federal. O irmão de 
Bil, Rodrigo, 13 anos, frequenta uma escola pública próxima de sua casa. A família 
mora em um apartamento funcional no prédio onde Francisco trabalha na portaria. 
A ocupação de Maria é de diarista em diferentes apartamentos do Plano Piloto.
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A teoria fundamentada 
como método de análise dos dados

A análise dos dados foi realizada de forma indutiva, em um processo de constan-
te comparação inspirado na teoria fundamentada, tendo como principais referên-
cias Kathy Charmaz (2009) e Antony Bryant e Kathy Charmaz (2007). Para Charmaz 
(2009: 68) “codificar significa nomear segmentos de dados com uma classificação 
que, simultaneamente, categoriza, resume e representa cada parte dos dados”.

Na perspectiva construtivista de Charmaz (2009), a teoria fundamentada conta com 
duas etapas principais, a codificação inicial e a codificação focalizada. Na etapa da 
codificação inicial, os dados podem ser analisados a partir das palavras, linha por li-
nha, ou por segmento de dados com a intenção de conceituar as ideias presentes 
nos dados transformando-as em códigos. Nesse momento, os códigos devem estar 
no gerúndio, indicando e chamando atenção para as ações e processos em curso. É 
nesse primeiro estágio que começamos a elaborar interpretações analíticas a partir 
dos enunciados existentes nos dados empíricos. Na fase focalizada, por sua vez, o pes-
quisador deve utilizar os códigos iniciais mais relevantes para classificar, reduzir e or-
ganizar os dados e desenvolver as categorias que mais se destacam para, então, pros-
seguir com a etapa analítica. Em ambas as fases, é pela codificação que observamos 
o que acontece com os dados e começamos a nos questionar sobre o que significam.

O que fazem as crianças na cidade modernista?

Ao atender ao desenho da pesquisa na etapa inicial, Rhaisa Pael, coautora deste 
artigo, acompanhou os trajetos percorridos por Jolie, de ida e volta à escola, bem 
como os passeios com seu cachorro pela superquadra. No sábado, foram realizadas 
observações do período em que Jolie brincava com sua irmã nos pilotis e jardins de 
seu prédio e, no domingo, a família permitiu o acompanhamento dos percursos de 
ida e volta à Igreja. O cronograma da pesquisa foi realizado conforme indicado no 
Quadro 1:

Primeira etapa

Data da observação participante De 21 a 27 Ago. 2017

Data da gravação do percurso 25 Ago. 2017

Tempo de duração do vídeo do percurso 27min 53s

Segunda etapa
Data da entrevista com photo-elicitation e on-line participatory mapping 09 Set. 2017

Tempo de duração da entrevista 1h 09min

Quadro 1 
Informações sobre as etapas da pesquisa com Jolie

Fonte: Elaboração das autoras (2020).
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Em relação à primeira etapa da pesquisa com Bil, os trajetos percorridos envol-
veram a ida e volta da escola, a ida e a volta para a quadra esportiva, bem como 
passeios de bicicleta pela Asa Norte. No sábado, a pesquisadora acompanhou a ida 
de Bil à catequese e, no domingo, foi com ele e sua família para a casa que possuem 
na Região Administrativa XXVIII – Itapoã. O Quadro 2 indica o cronograma da etapa 
inicial, bem como das demais atividades realizadas com Bil.

Primeira etapa

Data da observação participante De 14 a 20 Ago. 2017

Data da gravação do percurso 18 Ago. 2017

Tempo de duração do vídeo do percurso 1h 3min 45s

Segunda etapa
Data da entrevista com photo-elicitation e on-line participatory mapping 04 Set. 2017

Tempo de duração da entrevista 1h 32min

Quadro 2 
Informações sobre as etapas da pesquisa com Bil

Fonte: Elaboração das autoras (2020).

Processo de codificação

Ao observar as orientações da teoria fundamentada, de posse de todos os dados 
gerados em ambas as etapas da pesquisa, elaboramos a “codificação inicial” dos 
mesmos. Utilizamos a codificação aberta do tipo linha por linha, tanto para os re-

Fonte: Elaboração das autoras (2020).

Notas de campo de Jolie – 26 Ago. 2017 Codificação

Quando cheguei ao bloco de Jolie no sábado à tarde, logo 
a vi com sua irmã mais nova, correndo de um lado para o 
outro no pilotis. Ao mesmo tempo, vi várias outras crianças 
brincando por lá também. Algumas crianças jogavam futebol 
na calçada do prédio, outras estavam no parquinho, algumas 
divertiam-se na grama, além daquelas que estavam subindo 
em uma amoreira e comendo os frutos. Alguns adultos es-
tavam sentados nos bancos públicos conversando e olhando 
as crianças brincarem. Depois de observar a cena, dirigi-me 
até Jolie e sua irmã. Um tempo depois que eu estava no pi-
lotis com Jolie e sua irmã, uma vizinha, chamada Celina, de 
9 anos, aproximou-se. Depois que Celina conversou com Jo-
lie, as duas decidiram revelar-me um segredo, o “Clubinho 
da Árvore”. As meninas levaram-me para ver uma árvore no 
jardim público ao lado de seu edifício. Explicaram-me que o 
clube era onde elas e outras meninas se reuniam para falar 
sobre “coisas importantes” e que era um “segredo”, nem os 
pais de Jolie sabiam disso. As meninas disseram ainda que 
escondiam objetos entre as folhas e os galhos das árvores. 
Esses eram objetos que encontravam no chão nas proxi-
midades do prédio, como bonecas quebradas, pequenos 
brinquedos e pedaços de papel. Ao falar sobre essas coisas, 
as meninas mostraram-me, apontando do dedo, os obje-
tos escondidos mais recentemente. Fiquei surpresa e feliz 
por ter conquistado a confiança das meninas e, a partir de 
então, poder observar o seu lugar especial. Pedi permis-

Estavam sozinhas sem um adulto responsável.

Brincando no pilotis.

Ressignificando o espaço do pilotis.

Ocupando os espaços na superquadra:
 especializados e livres.

Estavam sentados vizinhos adultos.

Olhando as crianças.

Conversando entre si.

Decidiram contar um segredo.

Segredo das crianças, natureza, o que importa para as 
crianças, decisões e combinações entre pares.

Adultos não sabiam desse lugar.

Escondendo objetos na árvore, segredo.

Reunindo as amigas.

Reinventando o uso do espaço, outro significado para a 
árvore.

Objetos do chão sem valor viraram segredos importantes.

Aproximando pesquisadora e crianças, confiança e ética.

Crianças decidindo.

Quadro 3
Exemplificação da codificação linha por linha
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são para tirar fotos e escrever sobre ele em minha pesquisa. 
Jolie e sua vizinha disseram que eu precisaria conversar com 
uma terceira menina para pedir a autorização, uma vez que 
era essa outra criança a responsável pelo Clubinho. Rapida-
mente, elas trouxeram a garota para falar comigo e, depois 
que expliquei toda a situação, ela me deu sua permissão.

Organização das crianças.

Criando regras.

Explicando a pesquisa.

Permissão, autorização.

Entrevista com Jolie – 09 Set. 2017 Codificação

Pesquisadora: Mas esse [Clubinho] aqui, vocês fizeram 
juntas ou já tinha?

J: Não. Uma, primeiro foi uma que lembrou, passou pra 
outra e passou pra mim.

P: Ah tá, tipo assim já tinha?

J: Não! É! É! Tinha, mas.

P: Aí depois vocês foram fazer esses outros? Descobrindo 
esses outros lugares?

J: É!

P: Tá. E daí, quando vocês vão lá? No sábado que tá todo 
mundo junto?

J: É. Tipo feriado.

P: Mas se você tá sozinha, você vai lá?

J: Quando tipo... sozinha às vezes só sento aqui, sabe? 
Esperando a gente descer.

Segredo das crianças.

Relações entre pares.

Lugares distintos.

Existência do Clubinho em outra árvore.

Coletividade infantil, grupo de pares.

Diferente significado para a árvore.

O significado é partilhado em grupo.

Notas de campo de Bil - 15 Ago. 2017 Codificação

Na terça-feira, quando cheguei ao prédio de Bil para irmos à 
quadra esportiva, ele e seu irmão estavam em uma partida 
de futebol em frente à porta de seu apartamento, estavam 
no pilotis. A bola era pequena, os gols eram representados 
por dois chinelos no chão e os irmãos jogavam um contra o 
outro. Ao me ver, Bil parou de jogar e fomos andando para a 
quadra onde faz aulas de futebol. Enquanto caminhávamos 
por sua superquadra, ao passarmos pelo bloco E, Bil disse 
que tinha dois amigos que moravam ali e que haviam se 
conhecido porque um dia ele estava passando de bicicleta 
e os viu jogando bola nos pilotis. Ele parou e conversou com 
os meninos, pediu para jogar bola também, um disse não e 
outro o deixou brincar. Bil disse ainda que desde então tor-
naram-se amigos e Bil volta sempre ao bloco E para brincar.

Brincando no pilotis.

Estavam sozinhos sem um adulto responsável.

Ressignificando o espaço.

Improvisando os gols.

Escolhendo como e do quê brincar.

Caminhando pela superquadra, mobilidade.

Amigos em outro bloco.

Fazendo amizade.

Brincando no pilotis.

Ressignificando o espaço do pilotis.

Conhecendo pessoas novas.

Estava sozinho sem um adulto responsável.

Entrevista com Bil - 04 Set. 2017 Codificação

Pesquisadora: Aqui no seu bloco pode brincar com bola, 
aqui no pilotis?

Bil: Só bola pequena, não pode bola grande.

P: E aqui não pode também andar...

B: De bicicleta.

P: De bicicleta debaixo do pilotis, né?

B: Só pode de patins e triciclo, também pode.

P: Ah fala dessas regras que tem aqui para usar o pilotis, então 
as crianças não podem brincar de bola grande, não podem 
andar de bicicleta, mas aí pode andar de patins e de triciclo.

B: Uhum.

P: Aí o que mais pode e não pode aqui no pilotis?

B: Não pode... fazer barulho à noite porque os moradores bri-
ga, não pode gritar tão alto porque tem pessoa que é doente, 
pode brincar aqui no pilotis, ali no passeio, aqui embaixo.

Permissão, regra tamanho bola.

Regra sobre andar de bicicleta.

Permissões de brinquedos no pilotis.

Concordando com as permissões.

Restrições ao barulho a noite.

Reclamações dos moradores.

Permissões dos lugares para brincar.

Fonte: Elaboração das autoras (2020).
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gistros realizados em formato de notas de campo, quanto para a transcrição das 
entrevistas com as crianças. O processo de codificação inicial se encontra repre-
sentado no Quadro 3, que ilustra o mesmo por meio de quatro excertos, que se 
caracterizam como os mais relevantes para as análises elaboradas neste artigo. Res-
salvamos que há outros, contudo, em razão de sua grande extensão e de sua menor 
significância, não serão aqui apresentados.

Na fase de codificação inicial, como vimos acima, geramos uma enorme quantidade 
de códigos. Embora tenham sido considerados provisórios, estes nos indicaram os 
primeiros apontamentos para o desenvolvimento e aprofundamento da análise dos 
dados. Além disso, esta fase inicial de codificação já nos instigou a questionar os 
significados dos mesmos, conforme previsto.

No processo de continuidade da análise, elaboramos a “codificação focalizada”, que 
permitiu separar, classificar e reorganizar os códigos obtidos, formando subcatego-
rias, como representado no Quadro 4.

Códigos iniciais gerados nas notas de campo de 26 Ago. 2017 de Jolie Subcategorias eleitas

Estavam sozinhas sem um adulto responsável.

Brincando no pilotis.

Ressignificando o espaço do pilotis.

Ocupando os espaços na superquadra:                                               
especializados e livres.

Estavam sentados vizinhos adultos.

Olhando as crianças.

Conversando entre si.

Decidiram contar um segredo.

Segredo das crianças, natureza, o que importa para as crianças, decisões e combinações 
entre pares.

Adultos não sabiam desse lugar.

Escondendo objetos na árvore, segredo.

Reunindo as amigas.

Reinventando o uso do espaço, outro significado para a árvore.

Objetos do chão sem valor viraram segredos importantes.

Aproximando pesquisadora e crianças, confiança e ética.

Crianças decidindo.

Organização das crianças.

Criando regras.

Explicando a pesquisa.

Permissão, autorização.

Brincar.

Estar com pares sem seu 
responsável.

Converter espaços em 
lugares.

Criar as próprias regras.

Fazer amizade.

Quadro 4 
Códigos iniciais e subcategorias 

emergentes dos excertos do quadro 3
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Após a identificação das subcategorias, foi possível associá-las às categorias cen-
trais que fundamentam nossa análise, quais sejam: “uso do espaço” e “ação das 
crianças”. A categoria “uso do espaço” está relacionada a duas subcategorias: “con-
verter espaços em lugares” e “estar com pares sem seu responsável”. A categoria 
“ação das crianças”, por sua vez, está associada a mais três subcategorias: “brin-
car”, “fazer amizade” e “criar as próprias regras”.

Destaca-se que as categorias e subcategorias foram identificadas tanto no material 
empírico relativo à Jolie quanto àquele específico de Bil, o que gera uma desejável 
coesão das informações e análises produzidas. Nesse processo, construímos a con-
figuração de nosso objeto de estudo, isto é, a “sociabilidade de crianças na super-
quadra”, ilustrado no diagrama abaixo (Figura 1):

Códigos iniciais gerados nas notas de campo de 09 Set. 2017 de Jolie Subcategorias eleitas

Segredo das crianças.

Relações entre pares.

Lugares distintos.

Existência do Clubinho em outra árvore.

Coletividade infantil, grupo de pares.

Diferente significado para a árvore.

O significado é partilhado em grupo.

Estar com pares sem seu 
responsável.

Converter espaços em 
lugares.

Criar as próprias regras.

Fazer amizade.

Códigos iniciais gerados nas notas de campo de 15 Ago. 2017 de Bil Subcategorias eleitas

Brincando no pilotis.

Estavam sozinhos sem um adulto responsável.

Ressignificando o espaço.

Improvisando os gols.

Escolhendo como e do quê brincar.

Caminhando pela superquadra, mobilidade.

Amigos em outro bloco.

Fazendo amizade.

Brincando no pilotis.

Ressignificando o espaço do pilotis.

Conhecendo pessoas novas.

Estava sozinho sem um adulto responsável.

Brincar.

Estar com pares sem seu 
responsável.

Converter espaços em 
lugares.

Criar as próprias regras.

Fazer amizade.

Códigos iniciais gerados na entrevista de 04 Set. 2017 com Bil Subcategorias eleitas

Permissão, regra tamanho bola.

Regra sobre andar de bicicleta.

Permissões de brinquedos no pilotis.

Concordando com as permissões.

Restrições ao barulho a noite.

Reclamações dos moradores.

Permissões dos lugares para brincar, regras.

Respeito das regras 
sociais.

Brincar.

Fonte: Elaboração das autoras (2020).
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A sociabilidade das crianças na superquadra

Conforme anteriormente mencionado, o presente artigo tem como objetivo princi-
pal investigar formas de sociabilidade de crianças nos espaços públicos de Brasília, 
em especial na superquadra. Esta análise, por sua vez, foi articulada por meio de 
duas categorias: uso do espaço e ação das crianças, que são evidenciadas a seguir.

O uso do espaço

O “uso do espaço” diz respeito à apropriação do mesmo pelas crianças, que, por 
sua vez, é desdobrado em duas subcategorias, ou seja, “converter os espaços em 
lugares” e “estar com pares sem seu responsável”. A subcategoria “converter os 
espaços em lugares” manifesta-se na capacidade de as crianças ressignificarem 
os espaços. Para esta compreensão, faz-se mister apontar a diferença entre os 
conceitos de “espaço” e “lugar”. Tim Cresswell (2004) afirma que o espaço é um 
conceito mais abstrato do que o de lugar. O “espaço” se relaciona a uma superfície 
e seu volume, ou seja, não há nada pessoal sobre ele, sendo amplo e abstrato. 
Em contrapartida, o lugar sugere posse ou algum tipo de conexão entre a pessoa 
e aquela localização em particular. O “lugar” sugere uma noção de privacidade e 
pertencimento (Cresswell, 2004). Existe um lugar para todas as coisas e esse lugar 
está no espaço.

Sociabilidade
na Superquadra

    Converter os espaços 	
em lugares

Estar com pares sem 
seu responsável

Uso do espaço

Brincar Ação das crianças Criar as próprias regras

Fazer amizade

Figura 1 
Categorias e subcategorias da pesquisa

Fonte: Elaboração das autoras (2020).



180 Revista Sociedade e Estado – Volume 37, Número 1, Janeiro/Abril 2022

A esse respeito, registramos que para Jolie e suas amigas – notas de campo (26 Ago. 
2017) no Quadro 3 –, a árvore do jardim de seu bloco é onde elas se reúnem para 
falar sobre “coisas importantes”, em “segredo”, pois nem os pais dela sabiam disso. 
As meninas disseram, também, que escondem objetos entre as folhas e os galhos 
das árvores. Esses eram encontrados no chão nas proximidades do prédio, como 
bonecas quebradas, pequenos brinquedos e pedaços de papel.

Podemos afirmar ainda que, juntas, Jolie e suas amigas compartilham um significa-
do sobre o espaço da árvore, o que é reforçado pela atribuição de um nome a ele, 
o “Clubinho da Árvore”. Nele, o grupo de amigas se organiza de um modo próprio 
para brincar, expressando o sentido que tinha para estarem neste “clube”. Jolie, 
em sua entrevista, ainda acrescenta que, quando estava sozinha, a árvore é apenas 
uma árvore onde ela senta e espera suas amigas chegarem. Percebemos, desse 
modo, como o espaço da árvore foi ressignificado, tornando-se o lugar do “clube”, 
dando àquele espaço um sentido de lugar.

Bil, igualmente, faz do espaço vazio dos pilotis o lugar para jogar futebol com o ir-
mão – notas de campo (15 Ago. 2017) no Quadro 3. Ele ressignifica, assim, o espaço 
planejado no desenho urbanístico, a priori como passagem de pessoas, dando-lhe 
um novo sentido, o de “lugar” da brincadeira. Esta ação de jogar futebol no pilotis, 
expressa a maneira como Bil usa o espaço a partir de suas escolhas e com o propó-
sito que atribui ao mesmo.

Como vimos, as crianças de nossa pesquisa demonstram que fazem uso dos espa-
ços públicos de diferentes formas. Elas valorizam suas experiências coletivas nos 
espaços e os utilizam de maneira distinta dos adultos. Além disso, imaginam e 
apropriam-se deles de forma peculiar, escolhendo seus lugares favoritos e dando 
a eles um nome próprio. As crianças são, portanto, competentes para atribuir sen-
tido aos espaços, para que eles se tornem lugares dentro de sua própria lógica de 
pensamento e sua capacidade de concatenar o mundo. A partir de suas vivências e 
imaginação, elas atribuem aos espaços públicos um significado particular.

Nos excertos do Quadro 3 percebemos ainda o caráter de convivência e a presença 
de grupos geracionais distintos nas superquadras em atividades não dirigidas e de 
lazer; esta permanência no espaço público estimula as relações sociais e fortalece 
vínculos afetivos. É nesse contexto que a subcategoria “estar com pares sem seu 
responsável” foi estabelecida. Por exemplo, Jolie “desce” sozinha para caminhar 
com seu cachorro todos os dias e aos finais de semana brincar “embaixo” do blo-
co, ou seja, no pilotis. Bil, por sua vez, caminha diariamente para a escola com seu 
irmão e, duas vezes por semana, volta acompanhado de um amigo. Ele também 
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vai para o futebol sozinho. Desse modo, as crianças têm autorização e liberdade 
para realizar deslocamentos curtos no terreno da superquadra, brincando ou ca-
minhando livremente, sem a vigilância de um adulto. Estar com pares no espaço 
público sem a presença direta de seu responsável foi algo que observamos em 
vários momentos da pesquisa de campo, tanto com Jolie quanto com Bil.

Nas observações registradas nas notas de campo do Quadro 3, as pessoas presentes na 
superquadra parecem formar uma rede de apoio e de segurança, o que permite a Jolie 
descer com sua irmã mais nova, assim como permite a Bil deslocar-se para a escola em 
companhia de seu irmão e brincar no pilotis. Contudo, percebemos que o ambiente 
físico da superquadra é apenas uma das condições necessárias para que essa liberdade 
das crianças seja por elas vivida. Tão importante quanto o espaço é a companhia de 
pares, dos irmãos, das irmãs, bem como das demais crianças e adultos que se encon-
tram no pilotis. É a partir da presença das pessoas da vizinhança que Jolie e a irmã ga-
nham mais liberdade em suas brincadeiras e Bil tem maior mobilidade. A superquadra 
apresenta-se, com isso, como espaço de coexistência. Tal como uma comunidade, a 
superquadra conjuga inúmeros indivíduos com histórias, costumes e modos de existir 
peculiares, mas que são capazes de partilhar o espaço público em harmonia.

Observamos, portanto, que as crianças significam os espaços de maneira peculiar, 
convertendo-os em lugares singulares. O uso do espaço acontece entre pares, sem, 
necessariamente, o acompanhamento direto de adultos responsáveis. Nessas vi-
vências cotidianas, as crianças evidenciam que fazem parte do contexto urbano, re-
velando o quanto este é importante para seu desenvolvimento e sua aprendizagem.

A ação das crianças

A “ação das crianças” relaciona-se, especificamente neste trabalho, ao que elas 
fazem quando estão convivendo na superquadra, fazendo valer sua autonomia e 
capacidade de decisão sobre suas atividades, bem como a importância do grupo de 
pares nesse processo. Conforme assinalado anteriormente, este aspecto é consti-
tuído por três subcategorias: brincar, fazer amizade e criar as próprias regras.

Ao “brincar” com seus pares, observamos que Jolie tem a oportunidade de desem-
penhar um papel ativo e central na tomada de decisão, na condução de suas ações, 
na administração, manutenção e permanência de suas brincadeiras. Como registra-
do nas notas de campo (26 Ago. 2017) no Quadro 3, ela brinca de diferentes formas 
nos jardins e também nos pilotis. Ao brincar sem uma constante vigilância, assim 
como das regras e das determinações impostas por pais, responsáveis e professores, 
as meninas experimentam uma atividade prazerosa e livre, com um fim em si mes-
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mo. Como vimos nas notas de campo (15 Ago. 2017), no Quadro 3, Bil, igualmente, 
brinca no pilotis com seu irmão, adaptando o espaço para que tenha o tamanho 
“ideal” para um jogo de futebol e colocando chinelos como balizas do gol.

É assim que Jolie, Bil e as demais crianças subvertem a ordem adulta, transforman-
do o pilotis – para os adultos um espaço de passagem e para as crianças um lugar 
de brincadeira –, bem como o jardim – para os adultos um espaço ornamental e 
para as crianças um “Clubinho da Árvore”. Desse modo, as crianças reconfiguram os 
usos e significados da superquadra, por meio de suas brincadeiras, de suas regras e 
de seu jeito próprio de nela estar.

Um mesmo ambiente pode ser o cenário para as mais diversas brincadeiras, como ob-
servado na pesquisa de campo. O modo como as crianças adaptam suas brincadeiras, 
conforme os espaços, sugere que estão exigindo sua parte da cidade e pedindo sua 
aceitação no mundo. As brincadeiras infantis observadas são de grande engenhosida-
de, e não exigem o uso de muitos equipamentos ou instrumentos, e duram enquanto 
as crianças tiverem disposição para tal. As características da paisagem urbana são 
exploradas ao máximo, conforme descritas nas notas de campo do Quadro 3.

Como desdobramento do “brincar”, observamos entre as crianças a ação de “criar 
as próprias regras”. No excerto de Jolie, quando ela e sua vizinha chamam outra 
menina para dar a autorização de publicação sobre o “Clubinho da Árvore”, isso de-
monstra a capacidade de organização entre pares, reinterpretando a cultura adulta 
das regras de como associações devem ser organizadas por uma hierarquia que de-
termina quem é responsável pelo quê. Elas decidem e estabelecem papéis e ordem 
dentro do clube, uma vez que este era um lugar secreto, pois os adultos não sabiam 
dele, conforme informação revelada por Jolie durante a entrevista.

Esta atitude de criar regras foi percebida, igualmente, no jogo de futebol, regras 
estabelecidas entre Bil e o irmão. Como observado nas notas de campo no Quadro 
3, eles decidiram onde seriam localizados os gols, representados por chinelos, bem 
como qual seria o sistema válido para que a brincadeira acontecesse.

Nesse movimento que parte das crianças, percebemos suas ações sem necessaria-
mente estarem relacionadas às instruções dos adultos. Na brincadeira, ao estabe-
lecerem suas próprias regras, fica claro que as crianças são autônomas e criativas, 
capazes de construir, reconstruir e criar significados, de decidir, organizar e ordenar 
sobre aquilo que lhes pertence.

Por fim, a sociabilidade das crianças na superquadra é marcada por “fazer amiza-
de”, evidenciando de forma clara a agência das crianças no espaço público.
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Jolie, em outro momento da entrevista (09 Set. 2017), conta-nos que:

Pesquisadora: E como é que você conheceu essas pessoas?

Jolie: Primeiro, é por que eu desci com o Floquinho, sabe? Pra ele 
fazer xixi. Aí, a Celina apareceu, aí depois ela... a gente nunca mais 
tinha se visto assim, eu nunca sabia o nome dela. Aí, eu perguntei 
o nome dela, aí às vezes ela descia com uma amiga, aí com ela, ela 
mostrou outro amigo e ele me mostrou outro amigo e foi indo.

Ao conhecer as pessoas que moram em sua vizinhança, Jolie inicia novas amizades. 
Notamos que há uma independência dela neste momento, pois quando desce com 
seu cachorro, chamado Floquinho, está sem o responsável adulto. A partir da ami-
zade estabelecida com uma criança do prédio, outras crianças lhe são apresentadas 
e Jolie é capaz de ampliar sua rede de amizade.

Da mesma forma, quando Bil conta como conheceu seus vizinhos do bloco E, sa-
bemos que esse encontro aconteceu de forma espontânea e não planejada. Isso 
foi possível justamente pelas características físicas da superquadra. Como dito an-
teriormente, não há muros entre os prédios e os vãos dos pilotis propiciam uma 
ampla visão do espaço. Pelo fato de Bil poder circular de bicicleta pelas vias in-
ternas de sua superquadra, ele viu outros meninos jogando bola no vão livre dos 
pilotis e, movido por seu interesse pessoal, decidiu ir ao encontro dessas crianças, 
que até aquele momento eram desconhecidas, mas que estavam próximas de sua 
residência. O episódio narrado por Bil, descrito nas notas de campo (15 Ago. 2017) 
no Quadro 3, evidencia o espaço de sua superquadra como facilitador no seu en-
gajamento com pares e no desenvolvimento de sua autonomia em decidir brincar 
e falar com desconhecidos que se tornaram amigos.

Vale ressaltar que Jolie destacou sua amizade entre um grupo de meninas e Bil en-
tre um grupo de meninos. Contudo, salientamos que o vão livre dos pilotis garante 
não só a permeabilidade de circulação dos pedestres como também a ampliação 
da visão do ambiente, o que favorece encontros e oportunidades de novas ami-
zades, vínculos relacionais importantes para o ser humano que se desenvolve e 
aprende com o outro. Enfim, o espaço público da superquadra pode ser entendido 
como espaço de possibilidades e de relevância para o desenvolvimento infantil.

Reflexões sobre a sociabilidade das crianças, 
considerando a literatura

A teoria fundamentada permitiu-nos realizar a análise dos dados em um nível micro 
e criar nossa própria teoria a respeito do observado. Contudo, sentimos a necessi-
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dade de atrelar os achados a outras pesquisas desenvolvidas na área, assim, obser-
vamos nexos e semelhanças, ao mesmo tempo que identificamos peculiaridades e 
diferenças.

O “uso do espaço” pelas crianças é destaque em diferentes trabalhos sobre infân-
cias urbanas. Como afirma Ward (1978), a apropriação da cidade pelas crianças 
dá-se por meio de seus sentidos, à medida que percorrem e experimentam lugares, 
elas constroem, percebem e conectam-se a eles emocional, física e socialmente. 
No livro clássico de Mayumi Lima (1989), a autora aponta que as crianças mesclam 
sentimentos, imaginação e experiências empíricas para imprimirem sentidos aos 
espaços vividos. Contudo, o uso do espaço urbano pelas crianças varia de acor-
do com sua localidade e classe social. Ana Tereza Penteado (2012), ao pesquisar 
crianças em situação de rua, observou que as movimentações realizadas por elas 
faziam parte de estratégias para atender suas necessidades de sobrevivência. Nes-
sa lógica, as crianças estabeleciam territorialidades e redes de relacionamento com 
diferentes atores, o que lhes permitia realizar pequenos furtos, mendigar, passar a 
noite em segurança, além de outras ações.

Sarah Holloway e Gill Valentine (2000) chamam nossa atenção para o quanto os 
espaços cotidianos, nos quais as crianças vivem e se inserem, fazem parte da cons-
trução de sua identidade, onde suas vidas são feitas e refeitas. Roger Hart (1979) 
mostra em sua pesquisa o quanto as crianças valorizam suas experiências nos espa-
ços coletivos e como os entendem de maneira diferente dos adultos. O autor notou 
que existem modos particulares pelos quais as crianças se apropriam dos espaços 
públicos, fazendo deles seus lugares favoritos, até mesmo nominando-os.

Tão importante quanto se ter um espaço ao ar livre para brincar, segundo Lia Kars-
ten e Willem Van Vliet (2006), é preciso que a criança tenha companhia de pares, 
isso porque a brincadeira ao ar livre é essencialmente social e deve contar com 
a presença de outras crianças. Assim, os pais tornam-se mais propensos a deixar 
seus filhos brincarem em espaços públicos. Karsten e Van Vliet (2006), a partir do 
sábio provérbio africano “é preciso uma aldeia inteira para educar uma criança”, 
discutem o quão importante é as famílias urbanas se apoiarem umas às outras para 
a educação de seus filhos. Francesco Tonucci (2005) argumenta que esse apoio é 
fundamental e materializa o sentimento de concidadãos entre os habitantes da 
cidade que, ao verem crianças nas calçadas e ruas, sentem-se responsáveis em 
olhá-las e delas cuidarem.

Conforme assinalado anteriormente, a categoria “ação das crianças” relaciona-se 
diretamente à sua capacidade de atuar como agentes sociais. Ao entender que me-
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ninos e meninas se afetam e são afetados por seus contextos, em um processo de 
contínua construção de sua vida social, Christensen e O’brien (2003) corroboram 
a ideia de que a sociabilidade da criança acontece nos espaços em que circulam, 
habitam, visitam e descobrem. Portanto, a ação das crianças não se limita àqueles 
espaços e tempos institucionalizados.

O encontro infantil no espaço público é apontado por Hugh Matthews, Melanie 
Limb e Mark Taylor (1999) como importante instrumento para ocupação da cidade. 
Esse encontro promove a convivência das crianças com as diferenças, possibilitan-
do que as competências sociais se ampliem para além do âmbito familiar. A cida-
de tem, portanto, a capacidade de tornar-se um mundo de possibilidades para as 
crianças. Segundo Allison James e Adrian James (2012: 91, tradução livre) brincar 
“oferece conjunturas favoráveis para a resolução de problemas cognitivos, desem-
penha um papel importante no desenvolvimento de habilidades motoras e, por 
meio de exercícios, melhora a saúde”.

Outra característica do brincar destacada por Corsaro (1997) é a de que no ato 
de brincar as crianças aprendem sobre seu mundo social, reinterpretam a cultura 
adulta e produzem a sua própria. Florestan Fernandes (1979) analisa a estrutura, a 
composição e a sistematização de grupos infantis na cidade de São Paulo e destaca 
como a brincadeira entre pares, desenvolvida no espaço público da rua, contribui 
para que as crianças aprendam, socializem, desenvolvam sua autonomia e criem 
uma cultura infantil. As crianças em Brasília usam o espaço público, que contribui 
para que participem e promovam ações lúdicas e autônomas.

Por fim, como apontam Agnaldo Garcia e Paula Pereira (2008), a amizade infantil é 
uma relação com características próprias e compõe um vasto campo de investiga-
ção, que se debruça frente a diferentes aspectos, por exemplo, sociais, emocionais, 
cognitivos etc. Os autores apontam que a atividade mais relevante desenvolvida 
pelas crianças com seus amigos é o brincar, e a comunicação entre pares dá-se 
especialmente em função desta atividade. Percebemos a ação das crianças em co-
nhecer outras crianças e, a partir de então, estabelecer vínculos que se desdobram 
em brincadeiras no espaço público.

Considerações finais

Se para Clarice Lispector (2009), em sua crônica, os prédios, o design e a organiza-
ção de Brasília causa espanto, admiração e estranhamento, descobrir os segredos 
das crianças nos jardins das superquadras, como se relacionam, agem e usam o 
espaço também nos surpreende e causa fascínio. Ao mesmo tempo, a imagem da 
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artificialidade exposta pela autora é desconstruída ao observarmos “de perto e de 
dentro” o continuum da vida infantil, suas brincadeiras, suas conversas, seus rela-
cionamentos e deslocamentos.

Ao retornarmos à nossa questão inicial sobre as práticas sociais desenvolvidas pelas 
crianças nos espaços públicos de Brasília – especialmente na Região Administra-
tiva  I – Plano Piloto –, percebemos que sua sociabilidade está intrinsecamente 
relacionada aos distintos usos que fazem dos espaços, significando-os como luga-
res onde podem conviver entre pares, sem a necessidade da presença de seu res-
ponsável direto. Essa sociabilidade está relacionada às suas ações na superquadra, 
como brincar, fazer amizades e criar regras próprias de convívio. Os pilotis e os 
jardins são tomados criativamente pelas crianças, que neles se fazem presentes 
constantemente. É no cotidiano de sua superquadra e nas relações de vizinhança 
com aqueles que por ali transitam que elas produzem a cidade e criam suas escalas. 
Há aqui uma importante consideração, a escala infantil proposta é o resultado da 
articulação das dimensões do plano físico e simbólico, portanto apresenta questões 
individuais da maneira autoral como cada criança usa e dá sentido ao espaço. Ela 
transcende as dimensões geográfica e urbanística da métrica e da proporcionalida-
de do monumental ou residencial.

Como sabemos, Lucio Costa, projetou que na escala residencial do Plano Piloto as 
crianças poderiam caminhar um percurso curto entre a residência e a escola, sem 
interferência de tráfego intenso de automóveis, gerando segurança e, por conse-
guinte, conforto aos responsáveis em relação ao dia a dia dos filhos. Nas palavras 
de Lucio Costa, “as mães, distantes seis mil milhas de Harlow, poderão ver os filhos 
correr sem risco para a escola” (Costa, 1962: 306). Embora esta conjuntura urbana 
tenha sofrido modificações, em nossa pesquisa evidenciamos que as crianças de 
hoje nem sempre frequentam a escola pertencente a sua UV ou caminham nesse 
trajeto.

Apontamos ainda que as crianças criam escalas para além das quatro estabelecidas 
por Lucio Costa. Elas produzem outro sentido entre as formas que os espaços da 
superquadra têm e sua função. Na escala residencial e bucólica de Lucio Costa, os 
pilotis são um vão livre, os jardins servem para o embelezamento; na escala infantil, 
esses são espaços de brincar e fazer amizades. Essa é uma análise significativa e 
original na interpretação de Brasília e da dimensão da infância vivida na cidade que 
completou, em 2020, 60 anos de existência.

É possível ainda considerar que as escalas definidas por Lucio Costa são constante-
mente reinventadas pelos habitantes da cidade: crianças, jovens, adultos e anciãos. 
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Nesse sentido, identificamos no planejamento urbanístico de Brasília uma nova ca-
tegoria para análise das relações entre espaço e convívio social, a da sensibilidade 
urbana geracional, que torna a cidade acessível e próxima das pessoas de um modo 
peculiar.

Sobretudo ao evidenciarmos as ações das crianças no meio urbano, fortalecemos o 
reconhecimento das mesmas como cidadãs, que têm direito à vida em comunidade 
e, ao mesmo tempo, reivindicamos cidades e comunidades sustentáveis e acolhe-
doras para atender, em seu planejamento urbano, às necessidades e demandas dos 
modos de vida de diferentes grupos geracionais que habitam esse espaço. Sugeri-
mos, assim, a elaboração de outros estudos com esta perspectiva.
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